Pagina principal>Processos judiciais>Processos civis>Reconhecimento e execugéo de decisdes judiciais>Fazer cumprir as decisdes judiciais
Fazer cumprir as decisdes judiciais

Croacia

1 O que se entende por «execugdo» em matéria civil e comercial?

Na Republica da Croacia, os processos de execugao sao regulados pelas disposigdes da Lei da Execugao (Jornal Oficial da Republica da Croacia, n.os 112
/12, 25/13, 93/14, 55/16 e 73/17). Esta lei regula o procedimento através do qual os tribunais e os notarios publicos procedem a cobranca coerciva de
créditos com base num titulo executivo ou num documento auténtico (procedimento de execugdo), salvo disposto em contrario em legislagéo especifica.

2 Quais sao as autoridades competentes para proceder & execugdo?

Os processos de execugao sao conduzidos pelos tribunais com base em titulos executivos, ao passo que os notarios publicos o fazem com base num
documento auténtico.

O artigo 23.° da Lei da Execugao fornece a definigéo de titulo executivo, ao passo que o artigo 31.° estabelece o que se entende por documento auténtico.
A Agéncia Financeira também participa no procedimento de execugdo — uma entidade juridica que procede a execugdo em conformidade com o disposto na
Lei da Execucdo e na legislagéo que regula a execugdo no que se refere a fundos, bem como a trabalhadores, ao Instituto Croata de Seguros de Penséo e
a outras autoridades previstas na lei.

3 Quando pode ser emitido um titulo executivo ou uma decisdo executiva?

Os tribunais conduzem o processo de execugao com base em titulos executivos, que, ao abrigo da Lei da Execugao, sdo os seguintes:

1. Decisbes executoérias de tribunais e acordos executoérios,

2. Acordos executdrios a que se refere o artigo 186.°-A do Cédigo de Processo Civil,

3. Decisbes executodrias de um tribunal arbitral,

4. Decisbes executorias proferidas no ambito de um processo administrativo e acordos executdrios alcangados no ambito de um processo administrativo
caso este envolva o cumprimento de uma obrigagao pecuniaria, salvo disposto em contrario por lei,

5. Decisoes e titulos executivos notariais,

6. Acordos alcangados em resultado de procedimentos perante «conselhos deontoldgicos» (sudovi ¢asti) de camaras da Republica da Croécia e acordos
alcancados em procedimentos de mediagdo realizados nos termos das disposi¢cdes da legislagao que regula tais procedimentos,

7. Outros documentos legalmente considerados executorios.

Os documentos executorios permitem proceder a execugao se especificarem o credor e o devedor, o objeto, o tipo, 0 @mbito e o prazo para o cumprimento
da obrigacéo pecuniaria.

Se o documento executério for uma decisdo que ordene a cobranga da divida por meio de pagamento ou do desempenho de uma agéo, também deve
indicar um prazo para o cumprimento voluntario e, caso este n&o seja indicado, o tribunal procede ao seu estabelecimento no titulo executivo.

3.1 Processo

O credor inicia o processo de execu¢do com base num documento executério apresentando um pedido de execugéo ao tribunal. Esse pedido pode ser
apresentado pelo credor, pessoalmente, enquanto parte no processo, ou por um representante. O processo de execugéo pode ser instaurado ex officio, nos
casos especificamente previstos na lei.

Os tribunais de comarca sdo materialmente competentes em processos de execugéo, salvo disposto em contrario na lei. A execugao € levada a cabo dentro
dos limites definidos pelo titulo executivo.

O titulo executivo deve especificar o documento executdrio, ou seja, auténtico, com base no qual a execugdo é realizada, o credor e a parte contra a qual €
pedida a execugdo (o devedor), o crédito executado, os meios e o objeto da execugdo, bem como outras informagdes necessarias para se proceder a
execucgao.

3.2 Condigdes principais

O pedido de execugao deve conter o requerimento de execugao, que especifica o documento executério ou auténtico com base no qual a execugao é
pedida, o credor e o devedor, os numeros de identificagdo pessoal do credor e do devedor, o crédito cuja recuperagéo se reclama, os meios necessarios
para se proceder a execugao e (se necessario) o objeto da mesma. O pedido deve conter ainda outras informagdes que sejam necessarias para proceder a
execugao.

O pedido de execugdo com base num documento auténtico deve conter:

1. um pedido dirigido ao tribunal para que ordene ao devedor que liquide o crédito e todas as despesas pertinentes no prazo de oito dias ou, no caso de
litigios que envolvam letras de cambio e cheques, no prazo de trés dias,

2. o pedido executorio.

Por conseguinte, as principais condigdes que devem estar reunidas para a emissdo de uma decisédo executiva sdo: o titulo executério ou auténtico, com
base no qual pode ser ordenada a execugéo, e o pedido de execugéo.

4 Objeto e natureza das medidas executérias

Podem ser objeto de execugéo os bens e direitos que, ao abrigo da lei, sejam passiveis de execugéo a fim de satisfazer um crédito. Procede-se a execugao
a fim de satisfazer o crédito do credor a partir de bens executados que fagam parte integrante do patriménio do devedor.

4.1 Que tipos de bens podem ser objeto de execugdo?

Podem ser objeto de execugdo os bens do devedor (numerario, bens moéveis ou imdveis, titulos mobiliarios ou participagdes financeiras) ou certos direitos
néo patrimoniais do credor (a transmissado e entrega de bens moéveis, a desocupacéo e transmissédo de bens imdveis, o regresso ao trabalho, etc.). Durante
o processo, o credor pode escolher os objetos de execugao que pretende executar.

Os bens que nao sao comercializaveis ndo sao passiveis de ser executados, assim como os bens cuja execugao seja proibida por legislacdo especifica. Os
créditos ou outras imposigdes de carater fiscal também néo séo passiveis de ser executados.

As instalagdes, armas e equipamentos destinados a defesa, assim como as instalagdes e equipamentos destinados ao funcionamento das administragdes
locais ou regionais e das autoridades judiciais, também n&o sdo passiveis de ser objeto de execugéo.



A decisao sobre a possibilidade de executar um determinado bem ou direito, ou seja, sobre a existéncia de restricdes a execugdo de um bem ou direito, é
tomada tendo por referéncia as circunstancias existentes no momento da apresentacédo do pedido de execugédo, salvo explicitamente disposto em contrario
pela Lei da Execucédo.

4.2 Quais sé&o os efeitos das medidas executérias?

O principal efeito das medidas executdérias consiste na restricdo do direito do devedor de alienar os seus bens.

Os procedimentos de execugéo relativos a bens moveis ou iméveis tém por efeito a alienagcdo dos mesmos para satisfazer o crédito do credor a partir das
receitas geradas.

Os procedimentos de execugéo relativos a créditos financeiros tém por efeito a apreensédo e transferéncia do crédito pecuniario para o credor, até ao
montante necessario para a satisfacdo do crédito.

4.3 Qual é o perfodo de validade destas medidas?

As medidas executdrias sao validas até ser concluido o processo de execugdo, o que acontece quando o crédito for plenamente satisfeito ou o credor retire
o pedido de execugao.

5 E possivel recorrer da decisdo que prevé uma medida deste tipo?

O devedor pode:

« recorrer de um titulo executivo, ou

* apresentar uma reclamacéo contra uma decisdo de um notario publico emitida com base num documento auténtico.

Um recurso admissivel e atempado de um titulo executivo emitido com base num documento executério ndo suspende o processo de execugao.

Uma reclamagdo admissivel e atempada de uma decisdo de um notario publico emitida com base num documento auténtico (apresentada ao notario mas
apreciada pelo tribunal) conduz a conversao do processo numa agéo judicial convencional (klasicna parnica) que prosseguira perante um tribunal, e no
ambito da qual as partes, agora ja na condicdo de demandante (anteriormente o credor) e demandado (anteriormente o devedor), devem fundamentar os
seus argumentos a fim de ganharem a agéo. Se estiverem preenchidas as condigdes prévias previstas na Lei da Execugéo, o devedor podera suspender o
processo de execugao.

6 Existem limitagGes a execugdo, nomeadamente relacionadas com a protegéo do devedor ou com prazos?

O tribunal define a execugdo com base nos meios e através dos bens especificados no pedido de execugado. Se forem propostos varios bens e meios, o
tribunal, por sugestédo do devedor, limita a execugdo a meios ou bens escolhidos, desde que sejam suficientes para satisfazer o crédito.

Um dos principios de base do procedimento de execugao é o de que, ao conduzir processos de execugao e de constituicdo de garantias de créditos, o
tribunal deve respeitar a dignidade do devedor, assegurando que a execugéo lhe é o menos desfavoravel possivel.

A protegéo do devedor é assegurada através da exclusao e limitagéo dos bens e meios através dos quais, ou com recurso aos quais, o crédito do devedor
pode ser coercivamente satisfeito durante o processo de execugéo, fornecendo ao devedor determinadas garantias processuais e materiais durante a
execucdo e com ela relacionadas. Esta protegdo manifesta-se na aceitagdo do principio da legalidade na determinagao da possibilidade de execugdo, na
determinagéo dos bens e meios de execugao, e no procedimento utilizado para satisfazer coercivamente o crédito do credor.

Existem limitacdes a execucgdo de bens imoveis, ndo podendo certos bens ser objeto de execugéo, conforme previsto no artigo 91.° da Lei da Execugéo.
Existem limitacdes a execugdo de bens moéveis, ndo podendo certos bens ser objeto de execugéo, conforme previsto no artigo 135.° da Lei da Execucéo.
O artigo 173.° da mesma lei estipula algumas limitagdes a execucéo de créditos pecuniarios, ao passo que o artigo 172.° estipula que parte do rendimento
do devedor ndo é passivel de ser executada.

O artigo 212.° da Lei da Execugao prevé regras especificas em matéria de execugao de meios financeiros que nao séo passiveis de execugéo ou
relativamente aos quais existem restricdes a sua execugao, ao passo que os artigos 241.° e 242.° preveem regras especificas relativas a isencao e restricao
da execugéo no que se refere a pessoas coletivas.

O artigo 75.° da Lei da Execugéo trata da protegdo de pessoas singulares que sdo devedores em processos de execugéo de créditos pecunidrios, ao passo
que o artigo 76.° contempla a protecdo das pessoas coletivas.

As disposicdes da Lei da Execugdo que estipulam restrigbes a execugao, ou seja, que excluem determinados bens da execucéo, protegem o devedor no
ambito do processo de execucéo.
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